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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA – ASSESSORIA TÉCNICA 

 
D E C R E T O Nº 1.714, DE 10 DE MARÇO DE 2017. 

 

Homologa a Resolução nº 174/2017-CSPGE, de 20 de fevereiro de 2017, do Conselho Superior da 

Procuradoria Geral do Estado, que estabelece diretrizes para a atuação de Procuradores do Estado 

nos diversos órgãos da Administração Direta do Estado.  

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

art. 135, incisos III e VII, alínea “a”, da Constituição Estadual, e  

 

Considerando o disposto no art. 5o, inciso XXVII, e o art. 9o, inciso XX, da Lei Complementar nº 

041, de 29 de agosto de 2002, e no art. 1º e § 3º do Decreto nº 1.688, de 1º de fevereiro de 2017;  

 

Considerando a necessidade de estabelecer normas para a atuação dos Procuradores do Estado em 

diversos órgãos da Administração Estadual,  

 

D E C R E T A:  

 

Art. 1º Fica homologada Resolução nº 174/2017-CSPGE, de 20 de fevereiro de 2017, do Conselho 

Superior da Procuradoria Geral do Estado, que estabelece diretrizes para a atuação de Procuradores 

do Estado nos diversos órgãos da Administração Direta do Estado, constante do Anexo Único deste 

Decreto.  

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

PALÁCIO DO GOVERNO, 10 de março de 2017.  

 

SIMÃO JATENE 

Governador do Estado 

 

ANEXO ÚNICO 

 

RESOLUÇÃO Nº 174/2017-CSPGE. 

 

O CONSELHO SUPERIOR DA PROCURADORA-GERAL DO ESTADO, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 9º, inciso XX, da LC 041, de 29 de agosto de 2002, e 

considerando a necessidade de estabelecer diretrizes para a atuação de Procuradores do Estado nos 

diversos órgãos da Administração Direta do Estado,  

 

RESOLVE:  

 

Art. 1º. Instituir o Núcleo Consultivo da Administração Direta - NUCAD, integrado e destinado 

exclusivamente aos Procuradores do Estado designados na forma do art. 5º, inciso XXVII, da Lei 

Complementar nº 041, de 29 de agosto de 2002, com as seguintes finalidades:  

 

I - assegurar unidade jurídica ao Estado, zelando pela aplicação de pareceres e demais 

manifestações exaradas pela Procuradoria-Geral do Estado;  

 



 

 

II – organizar os serviços jurídicos nas unidades de designação, com vistas a garantir racionalidade 

nos procedimentos e eficiência na comunicação e troca de informações com a Procuradoria Geral 

do Estado.  

 

Art. 2º Os Procuradores do Estado designados para desempenhar suas atividades em órgãos da 

Administração Direta do Estado do Pará permanecem subordinados administrativa e tecnicamente, 

à Procuradoria-Geral do Estado, sendo a última por meio da Procuradoria Consultiva, podendo 

reportar-se diretamente a outras Coordenações, observada a competência material prevista na Lei 

Complementar nº 041/2002.  

 

§ 1º. Os Procuradores do Estado a que se refere o caput deste artigo deverão observar as 

orientações, instruções e outros atos normativos expedidos pela Procuradoria-Geral do Estado.  

 

§ 2º. A designação para o Núcleo Consultivo da Administração Direta é privativa a Procuradores do 

Estado, mantidos todos os direitos, prerrogativas e benefícios do cargo. Art. 3º Competem, sem 

prejuízo dos procedimentos internos de cada unidade, aos Procuradores integrantes do Núcleo 

Consultivo da Administração Direta as seguintes atribuições, dentre outras:  

 

I – exercer a chefia das assessorias, diretorias, departamentos jurídicos ou setores equivalentes na 

unidade de designação, aprovando ou ratificando, no limite da sua competência, pareceres, 

manifestações, notas técnicas, notas informativas e/ou estudos, ou elaborando tais atos, quando 

demandados, acompanhando processos administrativos, em consonância com as orientações 

expedidas pela PGE; 

 

II – organizar os serviços jurídicos na unidade de sua designação, criando ou modificando fluxos, 

quando necessário;  

 

III – orientar o titular da unidade de sua designação, zelando pelo controle de legalidade dos atos a 

serem praticados e na execução das políticas públicas;  

 

IV – zelar pela agilidade da comunicação e coordenar a troca de informações com a Procuradoria-

Geral do Estado, preferencialmente utilizando meio eletrônico;  

 

V – colaborar na elaboração de minutas de atos administrativos e legislativos;  

 

VI – colaborar na elaboração de informações para defesas em demandas judiciais, inclusive 

mandados de segurança, fornecendo subsídios, informações ou quaisquer outros elementos 

pertinentes à defesa do Estado;  

VII – examinar recomendações realizadas pelo Ministério Público e Tribunal de Contas do Estado e 

propor as adequações pertinentes, observado procedimento do artigo 4º;  

 

VIII – participar de reuniões, seminários e outros eventos voltados para o aperfeiçoamento 

profissional ou discussão de temas de interesse direto do órgão em que atuar.  

 

Art. 4º Serão necessariamente submetidas à aprovação da Procuradoria-Geral do Estado as 

manifestações relativas a:  

 

I - processos licitatórios complexos ou relevantes para a administração pública estadual;  

 

II - processos relativos a minutas de anteprojetos de leis e decretos;  

 



 

 

III - demais casos em que, em razão do interesse público, seja necessária manifestação final do 

Procurador-Geral do Estado.  

 

Parágrafo único. As manifestações listadas neste artigo, respeitados os procedimentos internos, 

serão de responsabilidade exclusiva do Procurador do Estado da unidade.  

 

Art. 5º. Observados os trâmites internos de cada órgão, serão exclusivamente analisados pela 

Procuradoria Consultiva ou outra Procuradoria Especializada conforme o caso, cabendo ao 

Procurador de Estado da unidade tão somente o relato dos fatos, coleta de dados e informações 

relevantes para demanda, os seguintes casos:  

 

I – os processos relativos a direitos de servidores públicos, em que não haja manifestação ou 

parecer com a posição consolidada da Procuradoria-Geral do Estado ou quando exista divergência, 

ainda que parcial, de orientação traçada pela Procuradoria Geral do Estado ou por Órgãos e/ou 

entidades da Administração Pública Estadual;  

 

II - quando a matéria tratada seja relevante, de grande impacto, possa gerar efeito multiplicador ou 

tenha repercussão em mais de um órgão da Administração Pública Estadual, com ou sem 

divergência de entendimento jurídico;  

 

III – quando houver demanda judicial em curso cujo parecer possa ter repercussão;  

 

IV – processos cujo ato decisório final seja de competência do Chefe do Executivo Estadual.  

 

Art. 6º. As manifestações, pareceres, notas técnicas, notas informativas, estudos e demais atos 

exarados pelos Procuradores integrantes do Núcleo Consultivo da Administração Direta na forma 

do artigo 3º, deverão ser numeradas e consolidadas, independente da matéria versada, para fins de 

registro dos dados em base própria.  

 

Art. 7º Os Procuradores integrantes do Núcleo Consultivo da Administração Direta deverão 

apresentar relatório anual de atividades conforme orientações a serem expedidas pelo Procurador-

Geral do Estado Adjunto Administrativo.  

 

Parágrafo único. Os Procuradores designados na forma da presente resolução poderão, a qualquer 

tempo ou periodicidade, ser convocados pela administração superior para reuniões, esclarecimentos 

ou qualquer outra atividade necessária ao bom desempenho da função.  

 

Art. 8º Aplica-se, no que couber, a presente norma ao Procurador do Estado lotado na chefia da 

Diretoria Jurídica do ITERPA.  

 

Art. 9º Os casos omissos serão decididos pelo Procurador-Geral do Estado.  

Art. 10 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e homologação pelo Governador 

do Estado.  

 

DOE Nº 33.331, 13/03/2017. 
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TEXTO IDÊNTICO AO PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO PARÁ 

 

 


